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Resumo 

Considerando que o nosso Ordenamento Jurídico admite a legítima defesa 

como causa de excludente de ilicitude à luz da teoria analítica do crime, à 

proposta do estudo será uma análise discursiva sobre o surgimento, ascensão 

e o que se compreende por moderação sob uma análise paralela do 

desenvolvimento das sociedades, bem como, os limites legais da vítima que 

visando defender-se de injusta agressão atual ou iminente própria ou de 

outrem, excede dolosa ou culposamente tais limites impostos pela excludente. 

O fato do indivíduo que age em legítima defesa não estar contrário ao Direito, 

todavia, sempre deu margem a discussões acerca dos limites e causas que 

justifiquem o fato, tendo em vista a intenção do agente em beneficiar-se pela 

prática de crimes que não estão amparados por tal instituto. 

 

Palavras chave: Legitima Defesa. Excludente de Antijuridicidade. Moderação. 

Direito Penal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

Considering that our Legal Order admits the legitimate defense as a cause of 

exclusion of illicitness in the light of the analytical theory of crime, the proposal 

of the study will be a discursive analysis on the emergence, rise and what is 

understood by moderation under a parallel analysis of development Of the 

societies, as well as the legal limits of the victim, who, in an attempt to defend 

himself or herself or others from unjust aggression, exceed those limits imposed 

by the excluder. The fact that the person acting in self-defense is not contrary to 

the law, however, has always given rise to discussions about the limits and 

causes that justify the fact, in view of the agent's intention to benefit from the 

practice of crimes that are not Covered by such an institute. 

 

Keywords: Legitima defense. Exclusion of illictness. Moderation. Criminal Law. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Résumé 

Alors que notre système juridique admet la légitime défense comme une cause 

d'excuse légale à la lumière de la théorie du crime d'analyse, l'étude de la 

proposition sera une analyse discursive de l'émergence, la montée et ce que 

l'on entend par la modération dans une analyse parallèle du développement 

sociétés, ainsi que les limites légales de la victime afin de se défendre 

injustement l'agression actuelle ou imminente propre ou quelqu'un d'autre, 

dépasse intentionnellement ou par négligence les limites imposées par 

l'exclusion. Le fait que la personne qui agit en légitime défense ne soit pas 

contraire à la loi, cependant, a toujours donné lieu à des discussions sur les 

limites et les causes pour justifier le fait que, compte tenu de l'intention de 

l'agent au profit des crimes qui ne sont pas soutenu par un tel institut. 

 

Mots-clés: Défense Legitima. Non compris l'antijuridicité. Modération. Droit 

pénal. 
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INTRODUÇÃO 

 

O instituto da legítima defesa tem sua origem na própria História do 

Homem, isto porque o instinto de preservação da vida, por exemplo, antecede 

a todo e qualquer codificação penal. 

O propósito do estudo é investigar a construção dogmática do objeto da 

concepção jurídica de moderação defensiva, desde a evolução até o 

reconhecimento do Direito da Legítima Defesa propriamente dito na legislação 

contemporânea, suas limitações, bem como distinguir-se da vingança privada. 

Quando o legislador estabeleceu no artigo 25 do Código Penal Brasileiro 

os requisitos da reação em Legítima Defesa, procedeu de forma genérica, sem 

estabelecer o conteúdo material dela, no caso, quais são os critérios materiais 

para definir o uso moderado dos meios. 

Dessa forma, coube à doutrina, primordialmente, criar tais critérios. 

Apesar de muitos esforços dogmáticos, ainda pairam dúvidas quanto à aferição 

do uso moderado quando confrontado com casos reais. Parece-nos que ainda 

é imprescindível um estudo mais aprofundado do tema para tornar mais clara e 

precisa a sua definição. Neste contexto, pergunta-se: o requisito do uso 

moderado dos meios necessários na legítima defesa pode ter critérios mais 

taxativos os quais esclareçam, no plano dogmático, o seu conteúdo? 

Há hipótese é que sim, pois a proporcionalidade entre ação defensiva e 

agressão injusta, pode ser delineada pelo critério do bem jurídico. 

O objetivo geral da pesquisa é averiguar o conteúdo, sentido e alcance 

do requisito moderação na legítima defesa, bem como os objetivos específicos 



 
 

que vão desde investigação da gênese da legítima defesa, seus requisitos, até 

o exame da co-relação entre os meios necessários e moderação. 

O trabalho justifica-se à medida que tal instituto é reconhecido desde os 

primórdios como Direito primário, inerente ao ser humano; o estudo justifica-se 

ainda especialmente dada sua relevância no universo jurídico e na sociedade 

como um todo, por estar sempre viva e intensa a discussão acerca de sua 

fundamentação e por estarem entre os institutos mais sensíveis as mudanças 

políticas fundamentais, além de um tema extremamente polêmico. 

A precisão cirúrgica que se deve examinar uma situação que contemple 

a legítima defesa é indiscutível; tendo em vista que estando presentes e 

satisfeitos todos os requisitos inerentes ao instituto e plenamente comprovados 

tem-se por excluída a ilicitude do fato típico e consequentemente o agente não 

deve ser punido. 

Entretanto, ao apreciar uma situação que configure a legítima defesa é 

imprescindível a averiguação das necessidades dos meios de defesa 

empregados, a moderação e o excesso no uso desses meios, considerando 

que configurada uma situação que não identifique uma causa de justificação, 

pode descaracterizar a excludente ou levar o agente a responder pelo excesso. 

Todavia, compreendem-se por excesso na legítima defesa quando a reação do 

agente ultrapassa dolosa ou culposamente, os limites estipulados por lei para 

configurar a excludente. 

No universo acadêmico o excesso no que se refere à legítima defesa 

sempre esteve presente nos principais debates, consequências das grandes 

divergências em julgamentos proferidos pelos magistrados; o que é aceitável 

se considerarmos a complexidade do tema em estudo. 



 
 

No entanto, a discussão acerca do reconhecimento da Legítima Defesa 

é imprescindível considerando que todo ser humano está sujeito a um ataque 

contra a sua integridade física; consequentemente de igual importância se faz a 

análise sobre o excesso empregado na Legítima Defesa, onde o agente 

excede nos meios de defesa extrapolando além do necessário para repelir a 

agressão de modo desproporcional, desnecessário e desautorizado pelo 

Estado. 

Fato é que, na fase processual reiteradamente os representantes do 

Ministério Público e Advogados invocam a legítima defesa para manifestar os 

interesses dos envolvidos, lastreados no conceito de que aquele que age para 

proteger Direito próprio ou de terceiros não atua contra o Direito e sim 

conforme ele. 

O método a ser utilizado será o hipotético-dedutivo, tal como desenhado 

por Karl Popper, pois aqui, podemos testar as mais variadas hipóteses sobre o 

problema, excluindo as que não se sustentam. Esse método tem o mérito de 

deixar claro que o nosso conhecimento não é imutável, mas sempre provisório 

a depender do avanço científico. 

Metodologicamente o nosso estudo embasou-se na pesquisa 

bibliográfica dos maiores expoentes do mundo jurídico sobre o assunto a 

posteriore elencados; abordando de forma enriquecedora, embora condensada 

suas opiniões sobre o tema e os resultados estão estruturados em quatro 

capítulos, após a introdução. 

Inicialmente o primeiro capítulo faz uma breve exposição da construção 

e evolução Histórica do instituto da Legítima Defesa e seus fundamentos legais 

desde os primórdios do Direito Penal, dentro da concepção e abordagem do 



 
 

Direito Romano, o Direito Germânico, o Direito Canônico, o Direito Medieval até 

o Direito Contemporâneo; analisados a partir dos seus conceitos, extensão, 

avanços e retrocessos na sua construção dogmática. 

No segundo capítulo estará tratada à averiguação dos requisitos da 

situação da legítima defesa, os bens tutelados, a posição dominante, as causas 

supralegais, bem como, as causas de excludente de ilicitude do ponto de vista 

científico, prático social e o caráter de ilicitude frente a uma agressão injusta, 

atual ou iminente, e oportunamente questionando a legitimidade de quem age 

investido em legítima defesa de terceiros e a distinção entre o instituto e o 

estado de necessidade.  

No penúltimo capítulo buscou-se aferir com cautela na seara jurídico-

penal o que se compreende por excesso na Legítima Defesa e oportunamente 

o uso moderado dos meios, dentro de uma abordagem e compreensão do livre 

arbítrio, considerando anteriormente os elementos subjetivos sobretudo os  

critérios que determinam à moderação e o excesso, e uma análise sobre as 

consequências jurídicas no que concerne o excesso doloso e culposo. 

No quarto e último capítulo fora reservado especialmente para a 

exposição de algumas espécies de legítima defesa, quais sejam, legítima 

defesa putativa, recíproca, sucessiva, da honra e ofendículas. 

E por fim, o trabalho visa contribuir com o universo acadêmico, como 

fonte de pesquisa para os futuros estudos sobre o assunto. 

 

 

 

 



 
 

CONCLUSÃO 

Analisando a evolução do instituto da Legítima Defesa na Dogmática 

Jurídica Penal, com base no elemento constitutivo da estrutura analítica do 

crime, percebe-se que o desenvolvimento cultural de toda e qualquer 

civilização, reflete diretamente no seu Ordenamento Jurídico, os crimes sempre 

fizeram parte de todas as nações desde os primórdios da humanidade e 

antecede a qualquer norma do Direito Positivo. E por crime entende-se dentro 

do seu conceito analítico sendo, todo fato típico, antijurídico e culpável. 

Vale consignar que  o nosso Ordenamento Jurídico contemporâneo não 

estabelece com precisão o que pode ser abarcado no conceito de Legítima 

Defesa. Foi possível portanto constatar que esse papel tem sido da Doutrina e 

da Jurisprudência para trazer as limitações da Legítima Defesa através dos 

princípios norteadores da necessidade e proporcionalidade a cada caso 

concreto. 

A riqueza bibliográfica nos permitiu oportunamente constatar inclusive, 

os pontos pacíficos e os controversos do ponto de vista cientifico formal. O 

Direito Penal evoluiu progressivamente à medida da evolução do homem nas 

sociedades, inclusive, no que se refere aos Direitos da personalidade no plano 

da Legítima Defesa, paralelamente com a consolidação dos Direitos 

Fundamentais que, consequentemente reflete limitando o poder de punir do 

Estado. 

Todavia, referimo-nos, em primeiro lugar, sobre a aludida excludente, 

que existe consenso quase unânime que para o reconhecimento da Legítima 



 
 

Defesa, necessário se faz o ânimus defendendi, seja qual for o tipo da 

agressão, intensidade ou circunstâncias existente em tal situação. 

A partir dessa análise e compreensão, é possível tecer algumas 

conclusões. 

1) As investigações sobre o reconhecimento e desenvolvimento da 

Dogmática Penal da Legítima Defesa, muito embora nos remetam à 

ideia de antiguidade clássica que compreende o Século XVIII, onde sua 

concepção, autonomia, delimitação do objeto e finalidade específica, 

tiveram sua Gênese consagrada através do Direito natural, e dentro de 

uma perspectiva menos jurídica; salientemos, outrossim, que a partir do 

Século XIX o instituto e seus fundamentos são apreciados sob alicerces 

científicos e os esforços Doutrinários acerca dos parâmetros que 

justificam a excludente é plenamente demonstrável na vasta literatura 

com foco na proporcionalidade entre a conduta agressiva e a defensiva. 

2) O Século XIX com a evolução do Direito Penal e especialmente com o 

advento do Positivismo Criminológico liderado por Lombroso é marcado 

pelo sentido de desenvolvimento do delito como ciência, sustentado 

pelas ciências antropológicas e com fundamento nas origens do crime 

sob o aspecto da personalidade biopsicológicas do indivíduo e 

sociológico. 

3) Neste contexto, inclusive, surgem às divergências nas construções  

Doutrinárias do conceito analítico do crime à luz das teorias majoritárias  

Bi e Tripartida do delito, as quais exerceram fortes influências no Brasil, 

em virtude da complexidade do fenômeno do crime. A estrutura 



 
 

concebida por Von Liszt e Hans Welzel, no âmbito jurídico recebe as 

principais críticas, porque defendem que a ausência de qualquer um dos 

elementos do conceito analítico, por exemplo, o da culpabilidade 

descaracteriza o crime, corrente pela qual nos filiamos, vale ressaltar. 

4) As considerações de natureza científica, expostos sobre o instituto da 

Legítima Defesa, guarda uma relação de espécie ante o gênero estado 

de necessidade ao analisarmos nos permite observar a constante 

evolução na construção sempre inacabada do instituto da Legítima 

Defesa e do Direito Penal como um todo; e que há praticamente 

unanimidade dos Penalistas quanto aos requisitos da situação da 

excludente de ilicitude, quais sejam: uma agressão humana, atualidade 

ou iminência da agressão, ilegalidade da agressão, ação de defesa do 

bem jurídico tutelado e necessidade racional dos meios utilizados para 

repelir a agressão ou ameaça. 

5) Asseveramos inclusive, que o meio é considerado o principal requisito 

da Legítima Defesa, por ser através de tal ação irá repelir eficazmente à 

agressão. Podemos, inclusive, numa outra afirmativa dizer, que a 

moderação assume ou se reveste de características muito mais 

subjetivas do que objetivas. O que em nosso entendimento reside o 

núcleo da problemática. 

6)  A Doutrina e a Jurisprudência nesse interim busca preencher essa 

lacuna existente no nosso Ordenamento Jurídico, o que dá margem a 

interpretações e entendimentos divergentes e contestáveis por não 

possuir critérios mais objetivos, o que resulta em imoderação ou 



 
 

excesso na ação defensiva, pela ausência de critérios uniformes, claros 

e razoáveis, visando julgamentos mais fáceis no que se refere ao 

reconhecimento da excludente de ilicitude. 

7)   Acresce, ainda, que o julgador ao apreciar essa invariável 

proporcionalidade ou moderação, não conseguirá traduzir em uma justa 

medida considerando a ausência de objetividade e clareza  que deve ser 

exclusivamente emanada da nossa Dogmática e Sistemática Penal. 

Considerando que o Estado avocou para si a tutela dos bens Jurídicos, 

embora reconheça em casos excepcionais o Direito do homem 

defender-se, como é o caso em comento. 

8) Sustentamos que ocorrendo, sem margem de dúvidas, uma contradição 

na necessidade de invocar a defesa, estaremos diante do excesso, 

mesmo o excesso acidental. O Direito de reação encontra limites e o 

excesso por meios imoderados por sua vez caracterizará sempre uma 

desnecessidade e por isso desautorizado pelo Estado, que recai sobre o 

autor do injusto Penal. Ademais, não se admite o excesso em nenhuma 

das suas modalidades. 

9)   As espécies de Legítima Defesa e um dos institutos mais vulneráveis 

do ponto de vista lógico Jurídico, pela insegurança de qual tratamento 

Jurídico a ser dispensado na defesa sucessiva, reciproca, da honra ou 

da putativa; por tratar de  hipóteses erroneamente de defesa ou de clara 

improcedência, contuto, o agente concientimente através de meios  

necessários repele suposta agressão. 



 
 

10)  A Legítima Defesa independente do mal ameaçado, bem como, por 

mais humilde que se trate o Direito de quem defense-se, indispensável 

se faz o reconhecimento da excludente de ilicitude. 
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